
Selva, Leonardo﻿﻿﻿﻿. A (des)necessidade da vontade para o juízo de atribuição do dolo:  
um debate ainda necessário? Caminhos para a normativização do elemento cognitivo em dois níveis. 
Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 207. ano 33. p. 77-114. São Paulo: Ed. RT, mar./abr. 2025. 

DOI: [10.5281/zenodo.13685096].

77

A (des)necessidade da vontade para o juízo de atribuição 
do dolo: um debate ainda necessário? Caminhos para a 

normativização do elemento cognitivo em dois níveis

The (un)necessity of intent for the judgment of attribution 
of criminal malice: is a debate still necessary? Paths for the 

normativization of the cognitive element at two levels

Leonardo Selva1

Faculdade Damas da Instrução Cristã, FADIC, Brasil.
leonardo@rigueiraadvocacia.com.br

DOI: [10.5281/zenodo.13685096].

Área do Direito: Penal

	 1.	Mestre em Direito Penal pela Faculdade Damas (2023). Professor Convidado do Programa 
de Pós-Graduação da Faculdade Damas. Advogado.

		 Currículo Lattes: [http://lattes.cnpq.br/1101728912091774].
		 ORCID: [https://orcid.org/0000-0003-1221-2644].
		 E-mail: leonardo@rigueiraadvocacia.com.br.

Resumo: O presente artigo aborda a temática do 
dolo e busca ultrapassar o debate centrado ex-
clusivamente no elemento volitivo. Examina-se, 
assim, o desenvolvimento epistemológico do 
dolo, trazendo à tona as repercussões negati-
vas de uma discussão centrada exclusivamente 
no elemento volitivo para propor uma solução 
de lege lata baseada na normativização do ele-
mento cognitivo em dois níveis analíticos, sob 
a influência das posturas teóricas cognitivas do 
dolo.

Abstract: This article addresses the issue of crim-
inal malice and seeks to overcome the debate fo-
cused exclusively on the volitional element. The 
epistemological development of criminal malice 
is thus examined, bringing to light the negative 
repercussions of a discussion focused exclusively 
on the volitional element to propose a lege la-
ta solution based on the normativization of the 
cognitive element at two analytical levels, under 
the influence of the cognitive theoretical stances 
of criminal malice.
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1.	I ntrodução

A distinção entre dolo e culpa, consoante já era apontado por Hans Welzel desde 
o século XX, afigura-se como um dos problemas mais difíceis e debatidos do Direi-
to Penal2. Nesse marco, o centro do debate científico sobre o tema foi tomado, es-
sencialmente, pela controvérsia sobre o conteúdo dos elementos do dolo, a qual se 
estabeleceu em torno de duas correntes teóricas: volitivas e cognitivas.

O presente estudo não objetiva realizar uma investigação aprofundada sobre 
cada uma das teorias volitivas e cognitivas, seja porque esse não é o objeto que ani-
ma o ensaio ou mesmo contribuirá efetivamente para o seu desenvolvimento, mas 
também porque diversos autores se dedicaram notavelmente a essa tarefa3.

Entretanto, é importante ressaltar que, apesar da histórica contraposição en-
tre volitivistas e cognitivistas, as soluções apresentadas pelas duas posturas teóri-
cas carecem de consenso4 e rendimento prático em casos limítrofes, sendo capazes 
de chegar a resultados práticos semelhantes mesmo que seus fundamentos sejam, 
a princípio, opostos.


